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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 56/2010

de 29 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe João Nugent Ramos Pinto como 
Embaixador de Portugal em Moroni.

Assinado em 31 de Março de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Abril de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 57/2010

de 29 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Rui Alberto Manuppella Tereno 
como Embaixador de Portugal em Abidjan.

Assinado em 31 de Março de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Abril de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 58/2010

de 29 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
José Tadeu da Costa Sousa Soares como Embaixador de 
Portugal em Ulan Bator.

Assinado em 7 de Abril de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Abril de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 59/2010

de 29 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Rui Alberto Manuppella Tereno 
como Embaixador de Portugal em Bamako.

Assinado em 9 de Abril de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Abril de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 237/2010
de 29 de Abril

A manutenção da aposta no desenvolvimento dos meios 
de resolução alternativa de litígios, a expansão da rede dos 
julgados de paz, o desenvolvimento de novos projectos 
relacionados com a resolução extrajudicial e a sua expan-
são a novas áreas motivaram a criação, pelo Decreto -Lei 
n.º 127/2007, de 27 de Abril, do Gabinete para a Resolução 
Alternativa de Litígios (GRAL).

Uma das atribuições do GRAL consiste em promover a 
criação e apoiar o funcionamento de sistemas de mediação, 
que podem ser especializados.

A concepção, realização e execução de sistemas de 
mediação pública impõe e pressupõe que o Estado estabe-
leça regras ao nível da qualificação profissional a aplicar 
àqueles que pretendam colaborar, enquanto profissionais 
independentes, com estes sistemas de mediação.

Com efeito, nestes sistemas emerge um novo agente 
na promoção da justiça — o mediador de conflitos — , 
profissional sem vínculo à Administração Pública, cuja 
participação no âmbito dos sistemas públicos de mediação 
depende do reconhecimento da sua qualificação profissio-
nal, o que pressupõe a definição prévia de requisitos de 
formação, de acordo com critérios exigentes e rigorosos, 
de molde a poder garantir -se aos cidadãos a qualidade dos 
serviços prestados pelo Estado.

Aliás, a especificação da exigência da habilitação por 
um curso de mediação reconhecido pelo Ministério da 
Justiça consta, por exemplo, da alínea d) do artigo 31.º 
da Lei n.º 78/2001, de 13 de Julho, que regula a compe-
tência, organização e funcionamento dos julgados de paz, 
e da alínea d) do n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 21/2007, 
de 12 de Junho, que procedeu à criação de um regime de 
mediação penal, em execução do artigo 10.º da Decisão 
Quadro n.º 2001/220/JAI, do Conselho, de 15 de Março, 
relativa ao estatuto da vítima em processo penal.

Assim:
Ao abrigo da alínea a) do artigo 2.º do Decreto -Lei 

n.º 206/2006, de 27 de Outubro, da alínea d) do artigo 31.º 




